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Sessão de 15 fevereirode 19  84	 ACORDÃO No  101-75.040
Recurso n°: 88.017 - IRPJ - EXS: de 1980 e 1981

Recorrente: SOINDOSTRIA LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE)

1
'RIU - PEREMPÇÃO - Não se toma conhe-
cimento do recurso, porque apresenta-
do a destempo, quando a ciência da de
cisão recorrida ocorreu no dia 05 Sé-
outubro de 1983 e o recurso foi apre
Sento no cUa 18 de novembro de 198.5",
cOM fulcro no artigo 33 do Decreto n9
70_,235172,

YiStOS, ,relatados e discutidos os presentes autos de
irecurso interposto por SOINDOSTRIA LTDA,;

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimida9‘)de .tos, não conhecer do
1

recurso, em face de sua intempest'vidade.k 7'
.1

Sala das S4s.O , 1 (DF) 15 áje fevereiro de 1984 ,
1

AMADOR 0 -- 
n
'i° FERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE	 [

AI
-, Lr".,---e Oé	

II
,v.o TIN O : 'RANO F . ii	 Ar	 - RELATOR	 t

í

	

44-940,	
t

VISTO EM.
1 E F c V 12 gIZ FERNANDO 0 ‘" RA D MORAES - PROCURADOR DA FA-SESSÃO DE.. 1-	 ;1	 ZENDA NACIONAL

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CAR
LOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FERNANDO CrCER° VELLOSO e BRAZ JANUÁRIO
PINTO.
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RELATÓRIO
I

1Interpõe recurso a este Conselho, a empresa em epi

grafe, com sede ã Rua Vigário Ten6rio, n9 95, Recife, PE, incon-

formadacom a decisão singular de fls. 62 a 64, que manteve a exi 	 1_
gência tributaria, contida no Auto de Infração de fls. 39.

i
Não tendo a empresa impugnado as irregularidadesde-

tectadaa como "vendas não contabilizadas", "passivo fictício" e
1"compras não contabilizadas", o litígio se cinge ao seguinte, con

forme Termo de Encerramento de Fiscalização: 	 .

Omissão de Receita - Suprimento Não comprovado.
IValor: Cr$ 433.9_00,70.

I
["A empresa não logrou comprovar a origem do recur

so ac.ima, paxte integrante do aumento de capitar
efetuado em nome do s5cio PetrUcio José Cavalcan- 1
trIC

I

En sua 4.113plagnaçao, as fla. 43, alega que a quantia
fo enprestada atrayés de Notas Promiss6rias, que &g-tão anexas; u
Ina no 'valor de Cr$ 3aa,0aa,aa, por contrato entre o Sr. Petrilcio

e o Banco de Cradtto Real de Iiiinas Gerais SIA, e a outra no valor
dc Cr$ no.an,aa, por conLr yo =1,,Lre u Sr, PetrGc/u e o	 Banco

'	 rBrasleiro de 'Descontos SiA k
-7	 YL1/

7»
DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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A decisão recorrida manteve a exigência fiscal,"con

siderando que não houve nenhuma ressalva no histórico do citado lan

çamento, quanto ao fato de o mesmo se reportar ã data da altera-

ção contratual para aumento de capital firmada em 18 de janeiro

de 1980; considerando que, assim sendo e estando datada as promis

sOrias de fls. 44 e 45, respectivamente, em 18 de dezembro de

1979 e 08 de janeirõ de 19_80, não poderá ser considerado como jus-

tificado o suprimento apontado no item 04 (quatro), do Termo de En-

cerramento de Fiscalização as fls. 35 (trinta e cinco), face a não
coincidência de datas entre os emprêstimos celebrados pelo Sócio

PETROCIO JOSÉ CAVALCANTI nas datas e o ingresso em caixa dos recur

sos supridos".

Em seu recurso de fls. 84 a 91 alega o seguinte:

- que não teve condições de oferecer argumentos con

vicentes em sua illPugnaçãof em virtude da substituição do responsá
vel pelo setor contábil;

- que as vendas- não contabilizadas constituem peque
nas quantias;

- que, quanto ao iSaa'sivo ficticio, o Fisco deve fa

zer °levantamento doa tltulos pagos e não lançados no devido tem-

po;

- que, com relação ao registro de inventário de 1.100

quilos, houve um erro de contabilidade, pois o adquirinte comprou

só 100 quilos de sedipur;

- que, com referência ao suprimento de caixa, limi-

ta=sse a utilizar 4a palavras- do Sr. Fiscal, concluindo, em dili-

gência,pela não tributação do citado aumento de capital;

• que, enfim, observe-se bem que é um absurdo o fa

'co de a XiScalX„zação estadual ter apurado um passivo de Cr$ 	

3.79,4 5, 05, pois representa 53% do total da conta de Fornecedo -
res

,	 É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Conforme documento de fls. 67, a empresa tomou ciên

cia da decisão recorrida no dia 05 de outubro de 1983, quarta-fei-

ra.

De acordo com o artigo 33 do Decreto n9 70.235/72,o

vencimento do prazo improrrogável se deu na sexta-feira, 4 de no-

vembro de 1983.

Ora, o recurso foi apresentado no dia 18 de novem-

brode 1983, consoante carimbo de protocolo de fls. 83, bem como

data aposta pelo prOprio representante da empresa. Portanto, o re_
curso foi interposto fora do prazo legal.

	

É verdade que a empresa, âs fls. 68, pediu prorroga 	 1
ção do prazo. Mesmo que fosse concedida a prorrogação pelo Sr. De-

legado, ela seria nula, visto que o inciso I do artigo 69 do cita
-

do processo administrativo diz que a "autoridade preparadora, aten_
dendo a circunstâncias especiais, poderá, em despacho fundamentado,

acrescer de metade o prazo para a impugnação da exigência". Grifei

	

impugnação, para lembrar que a prorrogação de prazo sc5 existe para 	 1

a impugnação. Contudo, 6 bom observar que o lapso cometido pela em_
presa, coadjuvada pelo "de acordo" de fls. 80., não teve a assinatu_
ra do Sr. Delegado.

1

Além do que se disse, urge 'bambem recordar â recor-

rente que ela não mais poderia falar dos três primeiros itens do

Auto de Infração, face a não apresentar nenhuma defesa na impugna-

ção, quando assim concluiu,conforme fls. 42, in fine: 

"Pelo acima exposto solicitamos de V.Sa. que consi-
dere procedente nossa defesa referente ao exerci—
cio de 1981, ano-base de 1980, do item 4 (quatro), 
Aumento de Capital, q a c,, Pd parte do sOcio Petrii-
cio JoSê Cavalcanti"

y.31



..-Ante o exposto, nao tomo conhecimento do recurso

por perempto	 •

dr I :O. SERRANO FILHO - RELATOR
0	 r *,1-7.4	 Cr-C:2/4-GC--(---,---el 

7,--, ./,/
T 

•
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